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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
RECEBIMENTO DA INICIAL

DECISÃO

Vistos etc.

L.C.O.L., A.N. E R.J., alegando, em suma, terem os réus causado lesão 
ao erário estadual no valor de R$32.950.306,20 (trinta e dois milhões, 

razão de despesa realizada por ordem do quarto réu, - no exercício do 

médio da rede estadual de ensino em favor do primeiro réu, que tem 

contrato fosse adimplido pelo primeiro réu, sujeitando-se as medidas 

sic) ao ex-deputado 
federal P.C.O.L. e sua esposa e terceira ré, foi contratada sem processo 

e voto do Conselheiro Marco Antonio Barbosa de Alencar no processo 
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A.Ni. foi multado pelo TCE-RJ em decisão prolatada no acima citado 

fornecidas com atraso monta um pagamento total a AESP no valor de 
R$32.950.306,20.

 Consequentemente, pretende o Ministério Público pela presente 

seja aplicado aos demandados, entre outras medidas previstas na 

medida cautelar de indisponibilidade dos bens dos réus.

A inicial veio acompanhada de farta prova documental em doze 

M.P., inclusive com cópia do processo que correu perante o Tribunal 

patrimônio público por ato de improbidade. A indisponibilidade de 

não foi interposto recurso.



 252 Revista do GEDICON - V. 1 - dez./2013 
Estudos de Direito Concreto em Matéria Cível e Fazendária 

ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 

de modo negligente enriquecendo indevidamente terceiros. Por sua 
vez, constata-se dos documentos acostados que, mesmo estando a 

o pagamento das parcelas do contrato, não retendo os créditos 

na inicial. No mais, defendem como lícita toda a conduta adotada no 

matéria essa de mérito que deverá ser julgada oportunamente, e a 

citados réus não procede, considerando que os indigitados não 

condenado pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro em 
razão dos fatos narrados na inicial, do contrato assinado com os co-
réus e pelos pagamentos feitos em favor dos mesmos. 
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eleito, nomeado, designado, contratado ou de qualquer modo ou 

Di Pietro, . 
Outrossim, como o réu não exerce mais o cargo de Secretário de 

da ora proposta pelo M.P. 

40, considerando os documentos que foram acostados pela Receita 
Federal e outros órgãos públicos. Assim sendo, proceda o cartório a 

na PAL Consult. e Assess.Empresarial e nas demais pessoas jurídicas 
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Paraná, do Mato Grosso do Sul e do Distrito Federal, quanto aos diversos 

determine o cumprimento da ordem de indisponibilidade de recursos 

de rendimentos, considerando que até a presente data os Bancos 

A.N. na Consultor Assessoria de Planejamento. 

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 2011

EDUARDO ANTÔNIO KLAUSNER


